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RECORRENTE: PETTENATI S/A - INDUSTRIA DE MALHAS E CONFECÇõES

RECORRIDA: DRE EM CAXIAS DO SUL-RS

3.P.O.
-

PISIDEDUÇA0 - Subsistindo, em parte, a exigãncia
fiscal formulada no processo matriz, igual sorte
colhe o recurso voluntário interposto nos autos do
processos que tem por objeto auto de infração
lavrado por mera decorrãncia daquele.

Recurso parcialmente provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PETTENATI S/A - INDUSTRIA DE MALHAS E

CONFECÇÓES

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento

parcial ao recurso para ajustar a exigVncia da contribuição ao PIS ao

decidido no processo matriz pelo Acórdão no. 103-12.070, de 23/03/92,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

Julgado.

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 1993
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VISTO EM	 Pineva Q,	 • - PROCURADOR DA
SESSAO DE:FAZENDA NACIONAL,1 

MAN 19

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros: JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO, CLUVIS ARMANDO LEMOS
CARNEIRO, VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, SONIA NACINOVIC E RUBENS
MACHADO DA SILVA (Suplente Convocado).
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CORRENTE: PETtEMATI S/A - INIMSIRIA DE MALHAS E CONFECOMES

RELATÓRIO E VOTO

Conselheiro CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA - RELATuR

Trata-se de recurso voluntário interposto,

tempestivamente, por PETlENATI S/A - INPOSTRIA DE MALHAS E CONFEMSES,

pessoa jurídica inscrita no C.G.C. sob no. 98.613.658/0001-10, com

domicilio tributário em CAXIAS DO SUL-RS, com o fito de obter a

reforma da decisão proferida em primeira instIncia.

A exiOncia fiscal contestada teve origem em auto de

infração lavrado em 29/07/87, mediante o qual foi constituído de

oficio crédito tributário no valor de CZ$ 1.248.570,79, correspondente

ao PIS/DEDUÇA0 devido nos exercícios de 1984 a 1987, nele computados

os juros de mora e a multa de 507..

O lançamento em apreço é mora decorrãncia da ação

fiscal levada a efeito na empresa, relativa ao imposto sobre a renda

pessoa jurídica, que culminou com a lavratura do auto de infração de

que trata o processo no. 11020.000589/87-59.

Esta Cãmara, em sessão realizada no dia 23 de março

1992, produziu o Acórdão no. 103.12.070. que, para melhor compreens'i

dos fatos leio e anexo aos autos, onde, por unanimidade de votos, f

rejeitada a preliminar suscitada pela recorrente e, no mérito,

dadoprovi-t. parcial ao recurso voluntário interposto nos au

daquele, .sso.
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Em virtude do principio da decorr-Ència, igual

sorte colhe o recurso voluntário apresentado neste feito, na

medida em que nWo há fatos novos a ensejar, na espécie,

conclusbes diversas daquelas a que chegou o julgamento

retrocitado.

A vista do exposto e de tudo o mais que do

processo consta, voto no sentido de dar provimento parcial ao

recurso, para ajustar a exiq gncia ao que ficou decidido no

processo matriz.
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